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PROJETO DE LEI
27/08/2021

INSTITUI A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO
CONTRA A AUTOMEDICAÇÃO ANIMAL NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - Fica instituída no Estado do Ceará a Campanha de Conscientização contra a Automedicação
Animal, com o objetivo de alertar sobre os perigos dessa prática, estimular que os tutores levem os
animais ao veterinário regularmente e combater a propagação de informações falsas.

Art. 2º - São diretrizes da Campanha a que se refere o Artigo 1º:

I - Divulgação sobre os perigos da automedicação, sendo esta uma prática que pode causar problemas de
saúde permanentes e até a morte de animais;

II - Combate à propagação de informações falsas, como recomendações de supostos tratamentos e
medicamentos sem a devida orientação de profissional capacitado.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de
sua publicação.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Conforme o artigo 23 da Constituição Federal, "é competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios preservar as florestas, a fauna e a flora". Bem como no artigo 24 estabelece que
"compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, caça,
pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente
e controle da poluição".

Ainda nesse mesmo sentido o art. 225 do mesmo diploma descreve que “todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações”, expressando o dever de “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade”.

Em âmbito estadual, o inciso VII do artigo 15 da Constituição do Estado do Ceará define as competências
do Estado, exercidas em comum com a União, o Distrito Federal e os Municípios: “preservar as florestas,
a fauna e a flora. Ressalta-se a importância da proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente,
bem como uso adequado dos recursos naturais, a fim de contribuir com a organizar, coordenar e integrar
as ações dos diversos órgãos e entidades da administração pública, assegurando a participação da
coletividade, com o objetivo de promover a proteção da flora e a fauna.  

Deste modo, cabe ao Poder Legislativo Estadual atuar na promoção de campanhas de conscientização
sobre o bem-estar e saúde dos animais. O presente projeto tem como objetivo contribuir para a
informação da população sobre os perigos da automedicação animal.

Tem se tornado muito freqüente o hábito das pessoas buscarem informações sobre problemas de saúde na
internet como um todo. Esta prática pode constituir em ações perigosas para seres humanos e os animais,
uma vez que nem sempre as respostas coletadas são verdadeiras.

Vários são os perigos da automedicação animal, que vai desde a adoção de tratamentos aos animais, até a
administração de remédios ou dosagem de medicação errada. Mesmo adotando medidas de forma a
ajudar, infelizmente é possível que um erro na automedicação venha ocasionar danos a saúde dos
animais, ou até mesmo a morte.

Diante do exposto, solicitamos o apoio aos nobres pares para a sua aprovação deste projeto.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

Emenda Modificativa! Supressiva n.° 12021 ao Projeto de Lei n.° 41312021.

Modifica o art. 2° e suprime o art. 3° do Projeto de Lei n.°

413/2021, na forma que indica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1° Modifica o ad. 2° e suprime o ad. 3°.

Ad. 2° São Objetivos da Campanha a que se refere o art. 1°:

— Divulgar os perigos da automedicação, sendo esta uma prática que pode causar

problemas de saúde permanentes e até a morte de animais;

II — Combater a propagação de informações falsas, como recomendações de

supostos tratamentos e medicamentos sem a devida orientação de profissional

capacitado.

Justificativa

A presente emenda visa fazer algumas alterações textual.

Deputado Marcos Sobreira
Partido Democrático Trabalhista - PDT

Av. Desembargador Moreira, 2807 1 Dionisio Torres 1 CEP: 60170.900 1 Fortaleza — Ceará.
DISQUE ASSEMBLEIA 0800 280 2887
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
24/11/2021

PROJETO DE LEI Nº 413/2021(Nova redação dada pela emenda
modificativa 01/2021)

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

MATÉRIA: “INSTITUI A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO
CONTRA A AUTOMEDICAÇÃO ANIMAL NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ”.

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 413/2021

, que: Deputado MARCOS SOBREIRA “INSTITUI A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO
CONTRA A AUTOMEDICAÇÃO ANIMAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”.

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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Art. 1º - Fica instituída no Estado do Ceará a Campanha de Conscientização
contra a Automedicação Animal, com o objetivo de alertar sobre os perigos
dessa prática, estimular que os tutores levem os animais ao veterinário
regularmente e combater a propagação de informações falsas.

Art. 2° São Objetivos da Campanha a que se refere o art. 1°:

I— Divulgar os perigos da automedicação, sendo esta uma prática que pode
causar problemas de saúde permanentes e até a morte de animais;

 II — Combater a propagação de informações falsas, como recomendações de
supostos tratamentos e medicamentos sem a devida orientação de
profissional capacitado.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca:

 

Conforme o artigo 23 da Constituição Federal, "é competência comum da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios preservar as florestas, a fauna e a flora". Bem como no
artigo 24 estabelece que "compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Ainda nesse mesmo sentido o art. 225 do mesmo diploma descreve que “todos têm direito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, expressando o dever de “proteger a fauna e
a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica,
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”.

Em âmbito estadual, o inciso VII do artigo 15 da Constituição do Estado do Ceará define as
competências do Estado, exercidas em comum com a União, o Distrito Federal e os Municípios:
“preservar as florestas, a fauna e a flora. Ressalta-se a importância da proteção, controle e
desenvolvimento do meio ambiente, bem como uso adequado dos recursos naturais, a fim de
contribuir com a organizar, coordenar e integrar as ações dos diversos órgãos e entidades da
administração pública, assegurando a participação da coletividade, com o objetivo de promover
a proteção da flora e a fauna.

Deste modo, cabe ao Poder Legislativo Estadual atuar na promoção de campanhas de
conscientização sobre o bem-estar e saúde dos animais. O presente projeto tem como objetivo
contribuir para a informação da população sobre os perigos da automedicação animal.

Tem se tornado muito freqüente o hábito das pessoas buscarem informações sobre problemas de
saúde na internet como um todo. Esta prática pode constituir em ações perigosas para seres
humanos e os animais, uma vez que nem sempre as respostas coletadas são verdadeiras.

Vários são os perigos da automedicação animal, que vai desde a adoção de tratamentos aos
animais, até a administração de remédios ou dosagem de medicação errada. Mesmo adotando
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medidas de forma a ajudar, infelizmente é possível que um erro na automedicação venha
ocasionar danos a saúde dos animais, ou até mesmo a morte.

Diante do exposto, solicitamos o apoio aos nobres pares para a sua aprovação deste projeto.”

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

10 de 32



DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, e sem sombra de dúvida, está relacionada à proteção e defesa da fauna e proteção

 como bem reza em sua ementa que: do meio ambiente, INSTITUI A CAMPANHA DE“
CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA A AUTOMEDICAÇÃO ANIMAL NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ”.

 

A  propositura tem por objetivo presente “contribuir para a informação da população sobre os perigos da
, evitando que os tutores dos animais ajam de forma irresponsável, medicando-osautomedicação animal”

sem acompanhamento do profissional adequado, o que pode trazer graves problemas de saúde para o
animal e para as pessoas a sua volta.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais. 

 

INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

Salienta-se que a competência supracitada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”
do mesmo artigo, com redação dada pela EC nº 61/2009).

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Registra-se que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados que
nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de
auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (SILVA, José Afonso da. 

, pág. 589).Curso de Direito Constitucional Positivo
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Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Ressalva-se que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é
o alcance do interesse público, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e
local aos Municípios.

 

PROJETO EM ANÁLISE

 

Observa-se o projeto em estudo, que se trata de matéria relacionada a proteção dos animais com relação
ao perigo da automedicação, cuja matéria está inserida em nosso ordenamento jurídico. A Constituição
Federal bem como a Constituição do Estado do Ceará, tratam desse assunto ao longo de seus Títulos,
Capítulos, em diversos artigos, conforme abaixo transcrito:

 

O artigo 23, inciso VII, a  determina que:Constituição Federal

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

VII – preservar florestas, fauna e flora;

 

 

Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo que a competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º).

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle de população;

Citando ainda a  em seu  que assim dispõe:Constituição Federal artigo 225, inciso VII

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade
o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras
gerações.

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as
práticas que coloquem em risco sua função ecológica,
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provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a
crueldade. 

O tema encontra-se disposto na nos  da artigos 15, inciso V, 16 inciso VI e 259, inciso XI Constituição
 do Estado do Ceará, in verbis:

“Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

 

VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

 

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

Art. 259. O meio ambiente equilibrado e uma sadia qualidade de vida são
direitos inalienáveis do povo, impondo-se ao Estado e à comunidade o dever
de preservá-los e defendê-los.

 

Parágrafo único. Para assegurar a efetividade desses direitos, cabe ao Poder
Público, nos termos da lei estadual

 

XI – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies
ou submetam os animais a crueldade, fiscalizando a extração, captura,
produção, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e
subprodutos;

 

Merece referência o  que dispõe sobre as sanções penais e administrativasartigo 32 da Lei 9.605/98
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências, alterado pela Lei

 que acresce no citado  – A,    14.064 de 29/09/2020 artigo 32 o § 1 in verbis:

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa

§ 1º-A Quando se tratar de cão ou gato, a pena para as condutas descritas
no caput deste artigo será de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e
proibição da guarda.

 

13 de 32



Nesta perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência do Governador do Estado, no que se
refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas, conforme Carta Magna
Estadual, no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas. Tampouco se trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo, conforme previsto no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição

 Estadual, in verbis.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois que a Constituição Estadual não reserva ao Governador a iniciativa da competência
sobre a matéria em questão, nem se pode entendê-la como parte da organização administrativa, uma vez
que apenas INSTITUI A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA A
AUTOMEDICAÇÃO ANIMAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ

 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, posto que este tem caráter
geral no Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consoante art. 2º da Constituição da
República e art. 3º da Constituição Estadual. Tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da
Federação.

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para a iniciativa legislativa do nobre Parlamentar sobre a matéria em
questão.

 

DO PROJETO DE LEI

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;
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Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
 (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

CONCLUSÃO

 

Destarte, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois sePARECER FAVORÁVEL
encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 413/2021 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  25/11/2021 09:05:13  Data da assinatura:  25/11/2021 09:05:18

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
25/11/2021

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  25/11/2021 11:07:52  Data da assinatura:  25/11/2021 11:07:59

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado LEONARDO ARAÚJO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 413/21

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  26/11/2021 13:49:32  Data da assinatura:  26/11/2021 13:49:38

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
26/11/2021

O PROJETO DE LEI Nº. 413/2021, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR  DEPUTADO
MARCOS SOBREIRA, QUE INSTITUI A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA A
AUTOMEDICAÇÃO ANIMAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do Estado
do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição não
fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

 

A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

 

 

O projeto do nobre parlamentar concede visa instituir a campanha de conscientização contra a
automedicaçao animal no Estado do Ceará. Primeiramente, esta se faz uma matéria muito relevante, uma
vez que, a posologia errada de remédios para animais pode, além de agravar o quadro enfermo do
animal, transformar o agente patológico em resistente contra aquele medicamente específico,
prejudicando toda a coletividade. 

 

Quanto a constitucionalidade, o projeto se enquadra perfeitamente no rol do art. 23, VII, da Constituição
Federal, que versa sobre a competência comum dos entes federados em preservar a fauna, flora e
florestas. Além de se enquadrar no rol do art. 24, VI, que estabelece ser de competência concorrente a
legislação relativa à proteção do meio ambiente. 
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Por fim, o projeto em tela se enquadra à exegese do art. 15, VII, da Constituição do Estado do Ceará,
definindo as competências do Estado do Ceará, a serem exercidas em comum com os demais entes
federados, no sentido de preservar a floresta, a fauna e a flora.

 

 

Com base no exposto, somos de  à tramitação do projeto de lei nº. 413/2021,PARECER FAVORÁVEL
em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental, bem como
pela relevância da matéria.

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  02/12/2021 12:52:25  Data da assinatura:  02/12/2021 12:52:35

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa/Supressiva n°01/2021

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA Nº 1 DO PL 413/2021

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  06/12/2021 14:59:14  Data da assinatura:  06/12/2021 14:59:19

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
06/12/2021

A EMENDA MODIFICATIVA/SUPRESSIVA Nº. 1/2021 AO PROJETO DE LEI 413/2021, DE
AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO MARCOS SOBREIRA, QUE
MODIFICA O ART. 2º E SUPRIME O ART. 3º DO PROJETO DE LEI Nº. 413/2021, NA FORMA
QUE INDICA.  

 

A emenda nº. 1/2021 ao projeto de Lei nº. 413/2021 visa, primordialmente, alterar o texto legal do
projeto, alterando alguns verbos de ação para que deverão ser executados, caso a Lei venha a ser
aprovada.

 

As alterações versam sobre  e  os perigos da automedicação animal no Estado dodivulgar combater
Ceará, haja vista que esta ação pode, além de matar e danificar os animais, causar outros danos
ambientais imensuráveis.

 

           

 

 

Com base no exposto, somos de  à tramitação da emenda modificativa nº.PARECER FAVORÁVEL
1/2021 ao projeto de lei nº. 413/2021, em virtude da inexistência de quaisquer óbices legais, jurídicos e
regimentais.
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DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  12/07/2022 19:29:53  Data da assinatura:  12/07/2022 19:30:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/07/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

16ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data12/07/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS O PARECERES DOS RELATORES.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  14/07/2022 09:03:52  Data da assinatura:  14/07/2022 12:32:39

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
14/07/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 46ª (QUADRAGESIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE JULHO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 79ª (SEPTUAGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE JULHO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 80ª (OCTOGESIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, 13 DE JULHO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a

ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATJVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUARENTA E NOVE

INSTITUI A CAMPANUA DE CONSCIENTIZAÇÃO
CONTRA A AUTOMEDICAÇÃO ANIMAL NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Ad. 1.° Fica instituída, no Estado do Ceará, a Campanha de Conscientização contra a
Automedicação Animal, com o objetivo de alertar sobre os perigos dessa prática, estimular os tutores a
levar os animais ao veterinário regularmente e combater a propagação de informações falsas.

Art. 2.° São objetivos da Campanha a que se refere o art. 1 .°:

1 — incentivar a divulgação dos perigos da automedicação, sendo esta uma prática que pode
causar problemas de saúde permanentes e até a morte de animais;

II -r4ncentivar o combate à propagação de informações falsas, como recomendações de
supostos tratai4en\ps e medicamentos sem a devida orientação de profissional capacitado.

Ar4 3.~sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PA4~O ~4 ASSEMBLEIA LEGJSLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

13 dejulho de

DEP. EVANDRO LEITÃO
_____ PRESIDENTE

DEI’. FERNANDO SANTANA
_____ 1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
_____ 2.° VICE-PRESIDENTE

DEP. ANTÔNIO GRANJA
____________________ SECRETÁRIO

_________ DEP. AUDIC MOTA
_____ 2.° SECRETÁRIO

DEP. É1UKA AMORIM
_____________________ 3.° SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
______________________ 4.° SECRETÁRIO

7-

ii,
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Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Vice-Governador

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

ANTONIA CAMILY GOMES CRUZ

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

CARLOS DÉCIMO DE SOUZA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

ANA TERESA BARBOSA DE CARVALHO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

RONALDO LIMA MOREIRA BORGES
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

MARCOS ANTONIO GADELHA MAIA

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

VIII – estimular a valorização e formação continuada dos profissionais da educação;
IX – estimular o protagonismo dos educandos no processo de ensino e aprendizagem;
X – estimular o diálogo como parâmetro para a prevenção, mediação e resolução de conflitos escolares.
Art. 5.º São objetivos da Política Estadual de Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido:
I – incentivar a promoção do planejamento e a concretização das ações político-pedagógicas bem como o aperfeiçoamento e a disseminação de 

práticas de convivência com o semiárido;
II – estimular o fomento, no âmbito da comunidade escolar, de práticas restaurativas para a prevenção, mediação e resolução de conflitos com vistas 

à mitigação das violências;
III – incentivar a formação continuada dos profissionais da educação voltada à qualificação das práticas e metodologias pedagógicas emancipatórias 

e contextualizadas com a região semiárida;
IV – incluir, como tema transversal, a temática “Direitos das Mulheres” no sistema educacional;
V estimular a integração da concepção da educação contextualizada para a convivência com o semiárido aos diversos programas, projetos e às ações 

desenvolvidos pelo sistema educacional do Estado do Ceará, assim como populações ribeirinhas, educação quilombola, educação indígena e educação do campo.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.165, de 20 de julho de 2022.
(Autoria: Marcos Sobreira)

INSTITUI A CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA A AUTOMEDICAÇÃO ANIMAL NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no Estado do Ceará, a Campanha de Conscientização contra a Automedicação Animal, com o objetivo de alertar sobre os 

perigos dessa prática, estimular os tutores a levar os animais ao veterinário regularmente e combater a propagação de informações falsas.
Art. 2.º São objetivos da Campanha a que se refere o art. 1.º:
I – incentivar a divulgação dos perigos da automedicação, sendo esta uma prática que pode causar problemas de saúde permanentes e até a morte 

de animais;
II – incentivar o combate à propagação de informações falsas, como recomendações de supostos tratamentos e medicamentos sem a devida orientação 

de profissional capacitado.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.166, de 20 de julho de 2022.
(Autoria: Rafael Branco)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO PROJETO LILICA.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Projeto Lilica, sem fins lucrativos, CNPJ n.º 30.720.752/0001-98, com sede e foro no 

Município de Nova Olinda, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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